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o proposto adquirente deve entregar um plano de negócios que contenha 
informações sobre o plano de desenvolvimento estratégico relacionado 
com a aquisição, projecções e detalhes relativos às principais alterações 
a introduzir na entidade objecto da proposta de aquisição.

2 — Em tal caso, o proposto adquirente deve facultar os seguintes 
elementos:

2.1 — Plano de desenvolvimento estratégico, com a indicação, em 
termos gerais, dos principais objectivos da aquisição e dos meios prin-
cipais para os atingir, incluindo:

a) As razões que motivaram a aquisição;
b) Os objectivos financeiros a médio prazo (rendibilidade, rácio custo-

-benefício, dividendos por acção, entre outros),
c) As principais sinergias que serão atingidas com a aquisição da 

entidade financeira objecto da proposta de aquisição;
d) As possíveis mudanças de actividades/produtos/clientes -alvo e a 

possível reafectação de fundos/recursos previstas no âmbito da entidade 
financeira objecto da proposta de aquisição;

e) Formas de inclusão e integração da entidade financeira objecto da 
proposta de aquisição na estrutura de grupo do proposto adquirente1, 
incluindo a descrição das principais sinergias que se procurarão atingir 
com outras empresas do grupo, bem como uma descrição das políticas 
que regem as relações intra grupo.

2.2 — Contas previsionais relativas à entidade objecto da proposta 
de aquisição, numa base individual e consolidada, por um período de 
3 anos, incluindo:

a) Uma previsão do balanço e da conta de proveitos e custos;
b) Uma previsão dos rácios prudenciais aplicáveis;
c) Informação sobre o nível de exposição aos riscos (de crédito, de 

mercado, operacional, entre outros); e
d) Uma previsão das operações de provisão intra -grupo.

2.3 — O impacto da aquisição no governo societário e na estrutura 
organizacional geral da entidade objecto da proposta de aquisição, 
incluindo o impacto:

a) Na composição e deveres da administração e nas principais co-
missões criadas no seu seio (comissão executiva, comissão de risco, 
comissão de auditoria, entre outras), especificando, para cada membro 
do órgão de administração a designar em resultado da aquisição, os 
elementos relativos à respectiva qualificação profissional e idoneidade 
previstos nos pontos 3. e 4. da Parte B da Secção I do Anexo I do 
presente Aviso;

b) Nos procedimentos administrativos e contabilísticos e no controlo 
interno: principais alterações nos processos e sistemas relacionados com 
contabilidade, auditoria, controlo interno e controlo de cumprimento 
ou compliance (compreendendo procedimentos relativos à prevenção 
do branqueamento de capitais), incluindo a nomeação de pessoas com 
funções essenciais/funções -chave (auditoria interna e controlo de cum-
primento, entre outras);

c) A arquitectura essencial de infra -estruturas, tecnologias e siste-
mas de informação, designadamente qualquer alteração na política 
de subcontratação, os fluxogramas de dados, os principais programas 
informáticos utilizados (sejam desenvolvidos interna ou externamente), 
os dados essenciais e os procedimentos e ferramentas de segurança dos 
sistemas (back -ups, plano de continuidade, controlo da informação, 
entre outros); e

d) As políticas relativas à subcontratação (áreas em causa, selecção 
de prestadores de serviços, entre outros) e os respectivos direitos e 
obrigações das partes, tal como contratualmente estabelecidos (de-
signadamente, questões relacionadas com auditoria e qualidade dos 
serviços do prestador).

Secção II — Participação qualificada sem alteração no controlo
Se não existir qualquer alteração no controlo da entidade financeira 

objecto da proposta de aquisição, o proposto adquirente deve entregar 
um documento sobre orientações estratégicas.

A — Participação qualificada abaixo do limiar de 20 %
O documento sobre orientações estratégicas deve conter a seguinte 

informação:
1) A política do proposto adquirente relativa à aquisição sobre:
a) O período pelo qual pretende manter a sua participação após a 

aquisição;
b) Qualquer intenção de aumentar, reduzir ou manter o nível da sua 

participação num futuro previsível;

2) Indicação das intenções do proposto adquirente relativamente à 
entidade objecto da proposta de aquisição, em particular se pretende ser 
activo como accionista minoritário e as razões para tal actuação;

3) Informação sobre a capacidade financeira e predisposição do pro-
posto adquirente para apoiar a entidade objecto da proposta de aquisição 
com fundos próprios adicionais, caso se revelem necessários para o 
exercício das suas actividades ou em caso de dificuldades financeiras.

B — Participação qualificada entre os limiares de 20 % e 50 %
Deve ser facultada, de forma mais detalhada, a informação mencio-

nada na Secção II A supra, incluindo:
1) Informação detalhada sobre a influência que o proposto adquirente 

pretende exercer na situação financeira (incluindo na política de divi-
dendos), nos desenvolvimentos estratégicos e na alocação de recursos 
da entidade objecto da proposta de aquisição;

2) Descrição das intenções e expectativas, a médio prazo, do proposto 
adquirente em relação à entidade objecto da proposta de aquisição, 
abrangendo todos os elementos referidos na Secção I, ponto 2.1., quanto 
ao plano de negócios.

1 Em relação a entidades supervisionadas no Espaço Económico 
Europeu (EEE), a informação sobre a estrutura do grupo do proposto 
adquirente pode ser reduzida à informação sobre as partes do grupo 
afectadas pela aquisição.

ANEXO III

Declaração
O/A abaixo assinado(a) declara, sob compromisso de honra, que as 

informações prestadas correspondem à verdade, não tendo omitido quais-
quer factos que possam relevar para a avaliação prudencial do seu projecto.

Mais declara que está consciente de que o incumprimento de deveres 
de informação, comunicação ou esclarecimento para com o Banco de 
Portugal, bem como a prestação de falsas declarações, constituem in-
fracções legalmente puníveis nos termos dos artigos 210.º i) e 211.º r) 
do Regime Geral, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

Autoriza, ainda, todas as entidades, nomeadamente as que se encon-
trem sujeitas a sigilo, a fornecer ao Banco de Portugal os elementos even-
tualmente necessários à integração ou à prova das informações prestadas.

E compromete -se, por último, a comunicar ao Banco de Portugal 
imediatamente após a sua verificação, todos os factos susceptíveis de 
modificar alguma das informações acima prestadas.

... (local e data).

... (assinatura).
203998359 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.º 18070/2010
Para dar cumprimento ao estabelecido no artigo 77.º do Decreto-Lei 

n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de Junho, e com base na alínea b) do despacho de delegação de 
competências n.º 3024/2007, de 28 de Dezembro, procedo à republi-
cação do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre em Psicologia da Educação: Ramos de Contextos Educativos e 
de Contextos Comunitários (R/B-Cr-125/2006), do Departamento de 
Ciências da Educação da Universidade dos Açores, inicialmente pu-
blicado pelo Despacho n.º 6548/2007, Diário da República (2.ª série), 
n.º 66, de 3 de Abril, na sequência da alteração proposta pelo Conselho 
Científico da Universidade dos Açores, em sessão de 23 de Setembro de 
2010, aprovada pelo despacho reitoral n.º 180/2010, de 27 de Setembro, 
e comunicada à Direcção-Geral do Ensino Superior pelo ofício Sai-
UAc/2010/3396, de 28 de Setembro.

Ponta Delgada, 25 de Novembro de 2010-11-25. — O Vice-Reitor, 
José Luís Brandão da Luz.

Ciclo de estudos conducente ao grau de mestre
em Psicologia da Educação

Ramos de Contextos Educativos e de Contextos Comunitários

Alteração

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade dos Açores.
2 — Unidade orgânica: Departamento de Ciências da Educação.
3 — Curso: Psicologia da Educação.
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4 — Grau ou diploma: mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Psicologia da Educa-

ção.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: quatro semestres (dois anos curri-

culares).
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: Ramo de especialização em 
Contextos Educativos

Formação não profissionalizante
Formação profissionalizante

Ramo de especialização em Contextos Comunitários
Formação não profissionalizante
Formação profissionalizante

9 — Áreas científicas e créditos necessários à obtenção do grau ou 
diploma:

Mestrado em Psicologia da Educação — Contextos Educativos

(Formação não profissionalizante)

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Metodologia de Investigação em Psi-
cologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIP 12 -

Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . PSO 36 -
Psicologia Educacional . . . . . . . . . PED 12 -
Dissertação ou Trabalho de Pro-

jecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED 60 -

Total . . . . . . . . . . 120 -

 Mestrado em Psicologia da Educação — Contextos Educativos

(Formação profissionalizante)

QUADRO N.º 2 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Metodologia de Investigação em 
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . MIP 12 -

Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . PSO 36 -
Psicologia Educacional . . . . . . . . PED 12 -

 Mestrado em Psicologia da Educação — Contextos
Comunitários

(Formação não profissionalizante)

QUADRO N.º 3 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Metodologia de Investigação em 
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . MIP 12 -

Psicologia Social  . . . . . . . . . . . . . . PSO 36 -
Psicologia Comunitária  . . . . . . . . . PCO 12 -
Dissertação ou Trabalho de Pro-

jecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCO 60 -

Total . . . . . . . . . 120 -

 Mestrado em Psicologia da Educação — Contextos
Comunitários

(Formação profissionalizante)

QUADRO N.º 4 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Metodologia de Investigação em 
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . MIP 12 -

Psicologia Social  . . . . . . . . . . . . . . PSO 36 -
Psicologia Comunitária  . . . . . . . . . PCO 12 -
Dissertação e Estágio ou Trabalho 

de Projecto e Estágio*  . . . . . . . . PCO 30 + 30 -

Total . . . . . . . . . 120 -

* O estágio inclui um relatório final

 11 — Plano de estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Dissertação e Estágio ou Trabalho 
de Projecto e Estágio*  . . . . . . . PED 30 + 30 -

Total . . . . . . . . . 120 -

* O estágio inclui um relatório final

 Universidade dos Açores

Departamento de Ciências da Educação

Mestrado em Psicologia da Educação — Contextos Educativos

1.º ano

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Investigação em Psicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIP 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Comunicação e Relações Interpessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Indivíduos e Contextos: Práticas e Concepções. . . . . . . . . . . . . PSO 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Minorias e (Des)Integração Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Conhecimento e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Procedimentos e Técnicas de Produção e Análise de Dados . . . MIP 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Conflito e Estratégias de Negociação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Comportamentos de Risco   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Emoções e Comportamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Orientação e Aconselhamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.

 2.º ano

Formação não profissionalizante

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED Anual 1680 60 a)
Trabalho de Projecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED Anual 1680 60 a)

 2.º ano

Formação profissionalizante

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED Anual 840 30 b)
Trabalho de Projecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED Anual 840 30 b)
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PED Anual 840 OT: 90 30 c)

Notas:
a) Os estudantes escolherão, obrigatoriamente, uma das unidades curriculares constantes deste quadro, no valor de 60 ECTS.
b) Além do Estágio (30 ECTS), cuja inscrição é obrigatória, e inclui um relatório final, os formandos inscrevem-se em 30 ECTS adicionais, podendo 

escolher entre a dissertação e o trabalho de projecto, de modo a perfazer um total de 60 ECTS anuais.
c) Por semestre: OT = 45 (3 horas semanais, envolvendo um único turno).

 Mestrado em Psicologia da Educação — Contextos Comunitários

1.º ano

QUADRO N.º 8 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Investigação em Psicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIP 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Comunicação e Relações Interpessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Indivíduos e Contextos: Práticas e Concepções. . . . . . . . . . . . . PSO 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Minorias e (Des)Integração Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Psicologia Comunitária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCO 1.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Procedimentos e Técnicas de Produção e Análise de Dados . . . MIP 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Conflito e Estratégias de Negociação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Comportamentos de Risco   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Diagnóstico e Intervenção Comunitários. . . . . . . . . . . . . . . . . . PSO 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
Empowerment Individual, Organizacional e Comunitário. . . . . PCO 2.º semestre 150 T: 30 6 Obrigatória.
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 2.º ano

Formação não profissionalizante

QUADRO N.º 9 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCO Anual 1680 60 a)
Trabalho de Projecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCO Anual 1680 60 a)

 2.º ano

Formação profissionalizante

QUADRO N.º 10 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCO Anual 840 30 b)
Trabalho de Projecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCO Anual 840 30 b)
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCO Anual 840 OT: 90 30 c)

Notas:
a) Os estudantes escolherão, obrigatoriamente, uma das unidades curriculares constantes deste quadro, no valor de 60 ECTS.
b) Além do Estágio (30 ECTS), cuja inscrição é obrigatória, e inclui um relatório final, os formandos inscrevem-se em 30 ECTS adicionais, podendo 

escolher entre a dissertação e o trabalho de projecto, de modo a perfazer um total de 60 ECTS anuais.
c) Por semestre: OT = 45 (3 horas semanais, envolvendo um único turno).

 203998545 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.º 18071/2010
Em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto -Lei 

n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, torna  -se público o procedimento de ajuste 
directo, aprovado por despacho da Vice -Reitora da Universidade do 
Algarve, de 18 de Dezembro de 2009, para “Fornecimento e colocação 
de película reflectora em vãos de edifícios no Campus de Gambelas e 
da Penha”, tratando -se de trabalhos destinados à eficiência energética, 
este ajuste directo foi aprovado ao abrigo do n.º 2 e 3 do artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, com um preço base de 
37.500,00 € (trinta e sete mil e quinhentos euros), com um prazo de 
execução de 30 (trinta) dias e foram convidadas as seguintes empresas: 
Jorge Duro, Materiais, L.da; Termolight, L.da; e Rolear, S. A.

11 de Agosto de 2010. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
303979745 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Declaração de rectificação n.º 2512/2010
Por ter saído com inexactidão a publicação inserta do Diário da 

República, 2.ª série, n.º 227, de 23 de Novembro de 2010, no aviso 
n.º 24 267/2010, procede -se à rectificação nos seguintes termos:

No n.º 7.1, onde se lê «Licenciatura em Secretariado e Administração» 
deve ler -se «licenciatura em Secretariado e Assessoria de Direcção» e, 
no n.º 17, l. 6, onde se lê «Engenheira Cristina» deve ler -se «Engenheira 
Cristina Maria dos Santos Gil Passos, técnica superior».

25 de Novembro de 2010. — O Reitor, João António de Sampaio 
Rodrigues Queiroz.

204000705 

final do 1.º Semestre do ano lectivo 2011/2012, ao Doutor André Barata 
Nascimento, Professor Auxiliar do mapa de pessoal desta Universidade. 
(Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas).

Covilhã e UBI, em 25 de Novembro de 2010. — O Reitor, João 
António de Sampaio Rodrigues Queiroz.

204000308 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 18073/2010
Por este meu despacho de hoje, 22 de Novembro de 2010, e nos termos 

do n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, do n.º 5 do 
artigo 49.º dos Estatutos da Universidade de Coimbra, da alínea a), do 
n.º 2, do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, e dos 
artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego no Vice -Reitor Doutor António Manuel de Oliveira 
Gomes Martins, a competência para presidir aos júris de provas de 
doutoramento e de equivalência a doutoramento nos Departamentos de 
Arquitectura, Ciências da Terra, Ciências da Vida, Engenharia Electro-
técnica e de Computadores, Engenharia Mecânica, Engenharia Química, 
Física, Matemática e Química da Faculdade de Ciências e Tecnologia, 
com poder de subdelegação em professor da mesma Faculdade.

1.1 — Na falta, ausência ou impedimento do Vice -Reitor Doutor An-
tónio Manuel de Oliveira Gomes Martins, a presidência dos júris a que 
se refere o número anterior incumbirá à Vice -Reitora Doutora Cristina 
Maria da Silva Robalo Cordeiro e na falta, ausência ou impedimento 
desta, ao Vice -Reitor Doutor Henrique do Carmo Santos Madeira.

2. — Delego no Vice -Reitor Doutor Henrique do Carmo Santos Ma-
deira, a competência para presidir aos júris de provas de doutoramento e 
de equivalência a doutoramento nos Departamentos de Engenharia Civil 
e de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia, com 
poder de subdelegação em professor da mesma Faculdade.

2.1 — Na falta, ausência ou impedimento do Vice -Reitor Doutor Hen-
rique do Carmo Santos Madeira, a presidência dos júris a que se refere 
o número anterior incumbirá à Vice -Reitora Doutora Cristina Maria da 
Silva Robalo Cordeiro e na falta, ausência ou impedimento desta, ao 
Vice -Reitor Doutor António Manuel de Oliveira Gomes Martins.

 Despacho (extracto) n.º 18072/2010
Por despacho de 29 de Setembro de 2010 do Reitor da Universidade 

da Beira Interior, foi concedida licença sabática pelo período de um 
ano, com início no 2.º Semestre do ano lectivo 2010/2011 e término no 




